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Mulheres no Judiciário 
cearense totalizam mais de 52%

2

A força de trabalho feminina supera o total de cargos 
ocupados por homens nas unidades da Justiça estadual

Magistradas em atuação

A força da mulher nas unidades do Tribunal de Justiça 

do Ceará (TJCE) representa 52,57% de todos os cargos 

na Capital e no Interior. Elas são maioria no Judiciário estadual, 

superando a quantidade de homens em atuação, segundo da-

dos da área de Gestão de Pessoas do TJCE.

As mulheres desempenham funções relevantes, como 

a desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira, vice-pre-

sidente do Tribunal, e as juízas Ana Cristina de Pontes Lima 

Esmeraldo e Geritsa Sampaio Fernandes, diretoras, respecti-

vamente, do Fórum Clóvis Beviláqua e do Fórum das Turmas 

Recursais Professor Dolor Barreira.

“Hoje ocupo esse cargo com muito orgulho, amo a insti-

tuição e, acima de tudo, estou ofertando minha contribuição. 

O Judiciário, na seleção para magistrados, sempre priorizava 

o sexo masculino e com o tempo já foi havendo avanço. No 

meu concurso mesmo [em 1986], tivemos número expressi-

vo de mulheres, muitas das quais já se encontram no Tribunal 

atualmente”, destaca Nailde Pinheiro, que também já exerceu 

a Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará (TRE/CE).

A desembargadora do TJCE, Iracema Vale, atual conse-

lheira do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), presidiu o TJCE no 

biênio 2015/2017, sendo a segunda mulher a ocupar o cargo. A 

primeira foi a desembargadora Águeda Passos, que esteve à 

frente do Tribunal no período 1999/2001. A nomeação ocorreu 

em 1986, sendo a segunda mulher a integrar o TJ.

A história do Judiciário cearense é marcada também pela 

atuação de Auri Moura Costa, primeira juíza do Ceará e do Bra-

sil. Em 1968 assumiu como desembargadora, sendo a primeira 

mulher a ocupar a Presidência do TRE/CE. 

Por ocasião do Dia Internacional da Mulher, 8 de Março, o 

Judiciário do Ceará promoveu série de atividades em comemo-

ração à data festiva.

DesembargadorasDesembargadorasDesembargadoras

Maria Nailde 
Pinheiro Nogueira

Maria Iracema 
Martins do Vale

Vera Lúcia 
Correia Lima

Francisca 
Adelineide Viana

Juízas convocadas e diretoras de Fóruns na Capital

Maria Vilauba 
Fausto Lopes

Rosilene 
Ferreira Facundo

Maria Gladys 
Lima Vieira

Ana Cristina de Pontes 
Lima Esmeraldo

Lisete de 
Sousa Gadelha

Geritsa Sampaio 
Fernandes

Maria Iraneide 
Moura Silva

Maria das Graças 
Almeida de Quental

Maria Edna 
Martins

Tereze Neumann 
Duarte Chaves

Lira Ramos 
de Oliveira

Maria de Fátima de 
Melo Loureiro

Marlúcia de 
Araújo Bezerra

Lígia Andrade de 
Alencar Magalhães

Diretora do Fórum 
Clóvis Beviláqua
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Turmas Recursais

Convocada do TJCE Convocada do TJCE

mês daMulher
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Projeto ajuda a restaurar 
sorrisos e dignidade

Mais de 500 recursos são 
analisados pela Vice-Presidência

Parceria entre Tribunal e Unifametro permite atendimento 
odontológico a vítimas da violência doméstica

Segundo as estatísticas, foram examinados mais de um 
processo por hora, considerando os dias úteis de fevereiro

Foto: Talita Silva/TJCE

Primeiro tratamento oferecido pelo convênio

Voltar a sorrir após ter sofrido algum tipo de vio-

lência não é tão simples, principalmente quando a 

agressão deixa marcas físicas e parte de alguém que deve-

ria cuidar e amar. Foi assim com uma costureira de 41 anos, 

mãe de três filhos, agredida pelo companheiro há cerca de 

seis meses. A partir de então, ficou inevitável olhar no espe-

lho e não lembrar do que considera o pior dia da vida dela.

A cicatriz no rosto não lesionou somente a pele, mas 

levou junto a autoestima. “A gente nunca imagina que um 

dia isso poderia acontecer. E, quando acontece, ficamos 

sem chão. Não se achar mais bonita e ficar triste por ter 

passado por uma situação dessa, vindo de quem a gente 

nunca espera, dói tanto quanto os machucados”, afirma.

A atuação em casos semelhantes estimulou a titular 

do Juizado da Mulher de Fortaleza, juíza Rosa Mendonça, a 

buscar iniciativas que devolvessem a altivez para as vítimas. 

Foi então que surgiu a parceria do Tribunal de Justiça do Ce-

ará (TJCE) com o Centro Universitário Fametr o (Unifametro). 

“As lesões físicas deixam graves problemas emocionais. O 

atendimento odontológico é algo que ajudará a elevar a au-

toestima, porque um sorriso bonito alegra a própria alma e 

faz com a pessoa se sinta melhor. Além disso, o prontuário 

das pacientes poderá servir de laudo complementar, já que 

pode ser acrescentado aos autos”, explica a magistrada.

A juíza acrescenta que “esse convênio é um dos 

mais importantes, em relação a serviços, para as mu-

lheres atendidas pela unidade judiciária, principalmente 

porque a maioria não possui condições financeiras de 

custear os procedimentos estéticos devido aos danos 

causados pelas agressões”.

A desembargadora Maria Nailde Pinheiro 

Nogueira, concluiu, nos 20 dias úteis de 

fevereiro, primeiro mês à frente da Vice-Presidência 

do Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE), a análise de 

540 recursos especiais e extraordinários. As ações 

envolvem admissibilidade ao Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) e ao Supremo Tribunal Federal (STF). Os 

trabalhos são conduzidos pela Assessoria Jurídica.

“Os resultados fazem parte de uma gestão de 

planejamento com objetivo de imprimir celeridade, 

diminuir o acervo e aumentar a produtividade”, ex-

plicou a desembargadora.

Atendimentos 
O Juizado da Mulher é responsável por encaminhar 

as vítimas para os procedimentos. A unidade promoveu a 
capacitação dos estudantes de Odontologia, que fazem os 
serviços sob supervisão de professores especialistas. Também 
disponibilizou apostilas sobre a Lei Maria da Penha e a atuação 
do cirurgião-dentista para consulta dos interessados. São 
ofertados seis atendimentos em um único dia na semana, 
sendo três pela manhã e três à tarde.

Sorrisos
A costureira citada no começo dessa matéria foi a 

primeira a usufruir do benefício, em 21 de fevereiro deste ano. 
“Fazia muitos anos que eu tinha ido ao dentista. Eu realmente 
precisa ir, mas nunca tinha condições financeiras de arcar com 
tratamento. Quando tive conhecimento sobre o serviço, fiquei 
muito contente. Finalmente, terei novamente um sorriso que 
dará gosto soltá-lo, e o melhor, tudo gratuito.”

A aluna Naiara Ferreira, do 7º semestre do curso de 
Odontologia, é uma das participantes do projeto. Ela avalia que 
o benefício veio para mudar a situação de muitas mulheres. 
“Algumas têm vergonha de dizer a origem do trauma, de se 
expor. Essa iniciativa vai reduzir esse problema e oferecer o 
direito que elas têm de sorrir. A gente não devolve só o sorriso 
físico e uma melhor qualidade de vida, mas também devolve 
o sorriso da alma. O sorriso é a porta de entrada. Ele expressa 
o que há de mais bonito em nosso coração. A gente consegue 
transformar sorrisos, ao acolher o ser humano e não somente 
uma boca.”

O convênio
O termo de cooperação entre TJCE e Unifametro permite 

acesso a cirurgias, tratamento de canal, periodontia, próteses 
dentárias e serviços de imagem, como raio-x e tomografias. 

mês daMulher

Núcleo de Gerenciamento
A inclusão de todos os temas referen-

tes à priorização da admissibilidade, além de 

procedimentos administrativos envolvendo 

recursos repetitivos, repassando as informa-

ções correlatas ao Conselho Nacional de Jus-

tiça (CNJ), estão no portal do Núcleo de Geren-

ciamento de Precedentes (Nugep), vinculado à 

Vice-Presidência desde novembro de 2016.

O cidadão pode fazer a consulta em 

www.tjce.jus.br/nugep. Na gestão da desem-

bargadora Nailde Pinheiro, o Nugep está sen-

do expandido e aperfeiçoado.

Equipe da Vice-Presidência durante reunião
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Tribunal de Justiça abre seleção 
para 100 juízes leigos

JUIZADOS ESPECIAIS

Os profissionais serão remunerados pela atividade de 
apoio aos magistrados das unidades na Capital e no Interior

100 (5% para pessoas com deficiência e 20% para 
candidatos negros)

14h de 11 de março às 16h de 11 de abril de 2019

www.institutoconsulplan.org.br.

R$ 60,00 (pagamento até 20 de abril), sendo conce-
dida isenção para casos previstos em lei

Provas escrita e dissertativa (12 de maio, das 
8h às 12h, em Fortaleza), avaliação de títulos e 
capacitação (na Escola Superior da Magistratu-
ra do Ceará – Esmec)

Dois anos, podendo haver prorrogação 
pelo mesmo prazo

R$ 26,00 por ato homologado

80 atos (R$ 2.080,00), dos quais 50 serão minutas de sentenças 
e os demais distribuídos entre audiências de instrução e outros

R$ 6.420,80

Minutas de sentença e acordos entre as partes. Ficam exclu-
ídas, para efeito de remuneração, as homologações de sen-
tenças de extinção do processo no caso de ausência do autor, 
desistência, embargos de declaração e decisão homologatória 
de autocomposição judicial, cuja sessão não tenha sido condu-
zida pelo juiz leigo

Presidir audiências de conciliação, de instrução e julgamento, 
podendo, inclusive, colher provas; e elaborar minuta de senten-
ça, em matéria de competência dos Juizados, a ser submetida 
ao juiz (togado) responsável para fins homologação

Ser brasileiro nato ou naturalizado;

Não ser cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou cola-
teral, até o terceiro grau, inclusive, do juiz titular ou em exercício no Juizado 
Especial no qual exerça as suas funções;

Não exercer atividade político-partidária, ou ser filiado a partido político, 
ou ser representante de órgão de classe ou entidade associativa;

Possuir inscrição definitiva na Ordem dos Advogados do Brasil e ter mais 
de dois anos de experiência jurídica;

Não registrar antecedente criminal, nem responder a processo penal;

Não ter sofrido penalidade, nem praticado ato desabonador no exercício 
de cargo público, da advocacia ou da atividade pública ou privada; 

Não ser servidor efetivo, celetista ou comissionado do Poder Judiciário.

Saiba mais
Vagas

Período da inscrição

Onde

Valor da inscrição

Etapas da seleção

Validade

Valor da bolsa

Presidente do TJCE anunciou o edital por meio das redes sociais

Produtividade mínima mensal

Valor máximo

Tipos de atos

Funções

Os Juizados

Cíveis:

Criminais:

Fazenda Pública:

Requisitos

O edital para seleção de 100 juízes leigos 
(não togados) foi publicado pelo Tribu-

nal de Justiça do Ceará (TJCE) no dia 8 de março 
deste ano. A novidade é que os profissionais 
receberão bolsa pela atividade desempenhada 
nos Juizados Especiais de todo o Estado. A me-
dida é uma das ações do presidente do TJCE, de-
sembargador Washington Araújo, para aumen-
tar a produtividade nas unidades judiciárias.

A seleção pública será realizada pelo Ins-
tituto Consulplan de Desenvolvimento, Proje-
tos e Assistência Social, sob a supervisão da 
Coordenação do Sistema dos Juizados Espe-
ciais do TJCE. O pagamento foi aprovado pelo 
Órgão Especial do Tribunal em 7 de fevereiro 
de 2019. O valor é de R$ 26,00 por ato homolo-
gado pelo magistrado.

A função tem caráter público, sem vín-
culo empregatício ou estatutário, é temporá-
ria e exige capacitação. A Presidência do TJCE 
fará designação dos aprovados para atuar 
por 24 meses, permitida a recondução pelo 
mesmo tempo, uma única vez. Eles podem ser 
dispensados a qualquer momento a bem do 
serviço público.

O TJCE possui 20 Juizados Especiais Cíveis, quatro Juizados 
Especiais Criminais e quatro Juizados Especiais da Fazenda Pública 
em Fortaleza. No Interior, são 18 Juizados Cíveis e Criminais. A Coor-
denação do Sistema dos Juizados Especiais do Ceará é presidida pelo 
desembargador Gladyson Pontes.

Julgam causas de até 40 salários-mínimos, envolvendo 
principalmente Direito do Consumidor. Até 20 salários, 
a pessoa não precisa de advogado e pode ela mesma 
ingressar com a ação

Analisam infrações de menor potencial ofensivo, come-
tidas sem violência e com pena de até dois anos. Nesses 
casos, os infratores chegam ao Juizado após a Delegacia 
lavrar o Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO)

Examinam ações envolvendo interesses de órgãos públi-
cos com valor de até 60 salários-mínimos.

Os recursos contra as decisões dos Juizados tramitam no Fórum das 
Turmas Recursais Professor Dolor Barreira. As ações com valores supe-
riores aos citados acima e àquelas de maior potencial ofensivo trami-
tam nas varas competentes (Cíveis, Criminais ou da Fazenda Pública). 
Nesses casos, as apelações seguem ao Tribunal de Justiça.

7
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O Tribunal de Justiça recebe a “Exposi-
ção Fortaleza Antiga”, com fotos de pro-
fissionais renomados. Aberta no dia 31 
de janeiro deste ano, data da posse da 
Administração do Judiciário cearense 
para o biênio 2019/2021, a mostra per-
mite aos visitantes fazer uma viagem ao 
passado da cidade. Tem a curadoria do 
Museu da Fotografia.

notas

Judiciário recebe
“Exposição Fortaleza Antiga”

O corregedor-geral da Justiça do Ceará, de-
sembargador Teodoro Silva Santos, recebeu a 
“Medalha de Honra ao Mérito Desembargador 
Décio Antônio Erpen”, durante o 80º Encon-
tro do Colégio Permanente de Corregedores 
(Encoge). Os demais desembargadores à 
frente das Corregedorias estaduais também 
receberam a comenda. Essa edição do even-
to, realizada de 7 a 9 de fevereiro, em Recife, 
debateu sobre Direito Administrativo Discipli-
nar dos magistrados, combate à fraude pre-
videnciária, papel da Associação dos Notários 
e Registradores do Brasil e tecnologia para 
fiscalização estratégica, entre outros temas.

Corregedor da Justiça cearense recebe 
medalha durante encontro em Recife
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A realização de audiências cri-
minais por meio de video-

conferência está disponível em todo 
o Estado, conforme projeto da Presi-
dência do Tribunal de Justiça do Cea-
rá (TJCE). O sistema, que já funcionava 
em Fortaleza e Região Metropolitana, 
gera mais rapidez às ações criminais, 
maior segurança e economia de recur-
sos, principalmente porque dispensa o 
transporte de pessoas dos estabeleci-
mentos prisionais aos Fóruns.

Para o presidente do TJCE, de-
sembargador Washington Araújo, “a 
videoconferência está sendo implan-
tada em todas as Comarcas do Ceará, 
permitindo julgar com mais rapidez 
e economia de tempo os processos, 
principalmente os que envolvem réus 
presos. É uma das ações do programa 
de celeridade do Tribunal”.

Grupo de Trabalho, criado em 
13 de fevereiro deste ano, atuará por 
seis meses (podendo ser prorrogado 
de acordo com a necessidade) com a 
finalidade de efetivar e agilizar a tra-
mitação processual, o que inclui as 
audiências online. A equipe é presidi-
da pelo juiz auxiliar da Corregedoria-
Geral da Justiça, César Morel Alcântara, 
que explica os benefícios da iniciativa. 

O Fórum das Turmas Recursais Professor Dolor 
Barreira tem como diretora a juíza Geritsa Sampaio 
Fernandes. Ela substitui o magistrado Roberto Via-
na Diniz de Freitas, que não pôde permanecer na 
função em razão da incompatibilidade por exer-
cer cargo junto ao Tribunal Regional Eleitoral do 
Ceará. O nome da juíza, que é membro da 1ª Tur-
ma (competência Cível e Criminal), para comandar 
o Fórum Dolor Barreira durante os próximos dois 
anos, foi aprovado na sessão do Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça no dia 7 de fevereiro de 2019.

notas TJCE amplia projeto de audiências 
por videoconferência

Juíza Geritsa Fernandes é a diretora do 
Fórum das Turmas Recursais

A iniciativa garante mais rapidez aos processos criminais porque dispensa a 
necessidade de transportar os presos das unidades prisionais aos Fóruns

“Proporciona economia de recursos 
públicos, pois não haverá mais trans-
porte de presos, nem despesas com 
combustível, além de evitar situações 
de insegurança no interior dos Fóruns 
que possam representar risco à vida 
de juízes, representantes do Ministério 
Público, da Defensoria Pública, advo-
gados e da sociedade”. Segundo ele, a 
ferramenta se encontra à disposição 
de todas as Varas do Ceará.

Como funciona
As audiências com réus presos 

são realizadas em salas equipadas 
com câmera de vídeo, microfone, pro-
jetor de alta definição e decodificador 
de imagem, ligados à internet. O juiz 
colhe o testemunho pela via eletrôni-
ca, tanto na sede da vara processante 
(interligada ao réu ou testemunha que 
podem estar localizados no estabele-
cimento prisional) como também em 
outra comarca, permanecendo conec-
tados.

A dinâmica impede possível co-
ação de vítimas e testemunhas pelos 
réus e evita interrupções no processo 
por conta da ausência dos acusados 
nas audiências. O defensor participa 
de forma efetiva, assegurando os di-
reitos constitucionais. Reservadamen-
te, ele conversa com o preso antes do 
início da sessão.

Estrutura
O gerente de projetos de Video-

conferência da Secretaria de Tecno-
logia da Informação do TJCE, Alexys 
Negreiros, informa que, em 2018, fo-
ram providenciadas sete salas, duas 
na Região Metropolitana de Fortaleza 
(Caucaia e Maracanaú) e cinco no Fó-
rum Clóvis Beviláqua, na Capital. Há 
ainda equipamento móvel, facilitando 
a realização de audiências em outras 
salas. “Nas demais regiões do Interior 
do Estado, as oitivas estão sendo re-
alizadas pelo sistema de videoconfe-
rência, por meio de webcam acoplada 
ao computador”, afirma.

Foto: Rodrigo França/TJCE

Sessão realizada no Fórum Clóvis Beviláqua

Judiciário na proteção 
dos direitos da mulher
A Semana pela Paz em Casa e o Selo Empresa Parceira 
contribuem para combater a violência doméstica

O Judiciário cearense intensificou as ações para 

a maior defesa dos direitos da mulher, por oca-

sião das comemorações pelo Dia Internacional dedicado 

a elas, 8 de março. De 11 a 15 desse mês, ocorre a 13ª Se-

mana pela Paz em Casa, iniciativa do Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ), em parceria com os Tribunais de Justiça 

(TJs) de todo o país, que realizaram tuitaço (postagens so-

bre o mesmo tema no Twitter), em 11 de março, sobre a campanha.

Somente no Juizado da Mulher de Fortaleza foram agendadas 134 au-

diências. Além das duas juízas da unidade (titular e auxiliar), houve a desig-

nação de quatro magistrados para atuar na mobilização. Segundo a juíza 

Teresa Germana Lopes, auxiliar da unidade, teve separação de tarefas para 

agilizar a tramitação dos processos, de forma a concentrar esforços em 

quatro áreas: análise de pedidos de medidas protetivas de urgência, elabo-

ração de despachos e realização de audiências e de julgamentos.

Outras atividades e parcerias contribuem para o combate à violência 

doméstica. No dia 8 de março, durante a abertura da Semana, a Coordena-

doria Estadual da Mulher do TJCE implementou o Selo Empresa Parceira, com 

o objetivo de reconhecer setores da inciativa privada que apoiam a causa.

De acordo com a presidente da Coordenadoria, desembargadora Lígia 

Andrade de Alencar Magalhães, “as empresas podem participar de várias 

formas, como promoção da independência financeira da mulher, capacitan-

do-a para o mercado de trabalho. Também podem disponibilizar serviços 

ou incentivar a adoção de medidas para combater a violência doméstica”.

O prêmio é anual e dividido em três categorias: destinação de vagas 

de trabalho para vítimas, doação de materiais para oficinas realizadas em 

escolas públicas e ações de conscientização do setor privado destinadas 

aos públicos interno ou externo. “Temos o exemplo de um shopping de For-

taleza que fez campanha de comunicação interna para os funcionários no 

Dia Internacional da Mulher. Isso mostra que o combate à violência domés-

tica deve ser uma preocupação não apenas do Judiciário, mas de toda a 

sociedade. Só assim conseguiremos evitar esse crime”, ressalta a juíza Rosa 

Mendonça, titular do Juizado da Mulher da Capital.

Encerrando as atividades ligadas à Semana pela Paz em Casa e ao Dia 

Internacional da Mulher, a Escola Superior da Magistratura do Ceará (Esmec) 

promove o seminário “As Mulheres e os Desafios do Século XXI”, no dia 15 

de março. O evento reúne especialistas, magistrados, políticos e entidades 

ligadas aos direitos humanos para debater os temas.

O TJCE também utiliza datas festivas para promover ações educativas 

nas ruas e em shoppings da cidade. A programação de 2019 teve início no 

pré-carnaval de Fortaleza.

mês daMulher

O presidente do Tribunal de Justiça do Ceará 
(TJCE), desembargador Washington Araújo, 
participa do 116º Encontro do Conselho dos 
TJs, de 14 a 16 de março, em Salvador. O evento 
é a oportunidade de compartilhar ideias, boas 
práticas e experiências para fortalecer ainda 
mais a prestação jurisdicional. Na ocasião, 
serão comemorados os 410 anos do primeiro 
Tribunal da América. Segundo as informações, 
o TJ baiano foi instalado em 1609, com o nome 
de Tribunal da Relação, sendo o mais antigo 
do continente. 

Des. Washington Araújo participa do 
Encontro do Conselho dos Tribunais de Justiça
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Seção de Fotos
O registro em imagens é sobre o Sarau 
Beviláqua de fevereiro (dias 21, 22 e 23). A 
edição teve o tema “Revivendo a Semana de 
Arte Moderna de 1922”, que completou 97 anos 
durante o mês. O evento é promovido pelas 
três Varas de Execução Penal de Fortaleza, com 
o apoio da Diretoria do Fórum Clóvis Beviláqua.

O curso de formação de brigada contra 
incêndio, promovido pela Assistência 
Militar do Tribunal de Justiça, teve in-
térprete de Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) para garantir acessibilidade 
e permitir a participação de pessoas 
com deficiência auditiva. O treinamen-
to, ocorrido de 25 de fevereiro a 1º de 
março, envolveu servidores e colabo-
radores do Tribunal que atuam na pre-
venção de incêndios nos prédios do 
Judiciário.

O engajamento de 118 juízes e 440 
servidores cearenses resultou na con-
quista, pelo Tribunal de Justiça do Cea-
rá (TJCE), do terceiro lugar no Brasil em 
quantidade de julgamentos no Mês Na-
cional do Júri de 2018. O Estado registou 
319 sessões, ficando atrás somente de 
Minas Gerais (391) e Pernambuco (332), 
respectivamente, primeiro e segundo 
colocados. As informações foram divul-
gadas no dia 7 de março de 2019, pelo 
Conselho Nacional de Justiça.

O Fórum Clóvis Beviláqua (FCB), em For-
taleza, realizará workshops para apre-
sentar a nova gestão, expor detalhes do 
planejamento estratégico e alinhar as 
ações e projetos. Os encontros ocorrerão 
nos dias 11 de março (com juízes) e 13, 14, 
20 e 26 de março (com servidores). A ini-
ciativa é diretora do FCB, juíza Ana Cristina 
de Pontes Lima Esmeraldo. Ela já esteve 
reunida com coordenadores e gestores, 
ocasiões em que apresentou o novo mo-
delo de governança. 

Inclusão e segurança em 
curso de brigadistas

TJCE é terceiro colocado 
no Mês Nacional do Júri

Apresentação do modelo 
de gestão do Fórum

CCCCcurtas

Plano de Gestão do Tribunal é 
apresentado ao governador
O desembargador Washington Araújo esteve no Palácio da Abolição
e reforçou que um dos principais objetivos é aumentar a produtividade

A maior produtividade do Judiciário estadual é uma 
das principais metas da atual Administração do 

Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE), presidida pelo desem-
bargador Washington Araújo, que apresentou o Plano de 
Gestão ao governador do Estado, Camilo Santana. O encon-
tro ocorreu, no dia 11 de março, no Palácio da Abolição, sede 
do Executivo cearense.

O documento traz iniciativas como o processo seletivo 
de novos juízes leigos que atuarão nos Juizados Especiais 
para incrementar a produtividade. Leia mais sobre o assun-
to nas páginas 5 e 6.

O presidente destacou que o TJCE já mantém parcerias 
com o Ministério Público e o Governo do Estado. “O Judiciá-
rio sempre será parceiro em iniciativas que tenham como 
propósito o bem comum.”

Camilo Santana afirmou que “podem contar com meu 
apoio para ajudar a transformar isso [Plano] em realidade”.

Também foi assinado ato para criação do Comitê de Recuperação de Ativos do Estado

Magistrado recebe a “Ordem do Mérito Renascença do Piauí”

Foto: Otávio Neto/CCOM

Foto: Carlos Gibaja/ Governo CE Na ocasião, eles, juntamente com o procurador-ge-
ral de Justiça, Plácido Rios, e o procurador-geral do Esta-
do, Juvêncio Vasconcelos, assinaram ato normativo para 
criação do Comitê Interinstitucional de Recuperação de 
Ativos do Ceará. A finalidade é propor medidas judiciais e 
administrativas para o combate às fraudes fiscais e aos 
crimes correlatos.

Homenagens no Piauí
No dia 13 de março deste ano, o desembargador 

Washington Araújo recebeu a “Ordem Estadual do Mé-
rito Renascença do Piauí”, único na categoria “Grã-Cruz”, 
do Governo estadual; e a “Medalha Heróis do Jenipapo”, 
concedida pelo Município de Campo Maior, onde nasceu. 
As honrarias foram entregues durante as comemorações 
dos 196 anos da Batalha do Jenipapo, ato importante à in-
dependência do Brasil. As distinções são entregues anu-
almente para personalidades que prestaram relevantes 
serviços ao Piauí e ao referido Município.
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Concurso para servidor deve ser 
realizado ainda neste ano
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O grande ditador
Charlie Chaplin

O Abusado
Caco Barcellos Blindspot A Era do Gelo

Albenfranklin Martins
Auxiliar Judiciário (TJCE)

Emanuelly Neri
Jornalista (TJCE)

Tatyana Matias
Coordenadora de Patrimônio (TJCE)

Edson Luz
Operador de gravações e áudio (TJCE)

A comissão organizadora do certame foi designada em fevereiro, 
como uma das primeiras medidas da Gestão 2019/2021 do TJCE

O presidente do Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE), 
desembargador Washington Araújo, designou 

membros para a Comissão Organizadora e Examinadora do 
Concurso Público para Servidor. A determinação foi uma das 
primeiras realizações da nova administração do Judiciário ce-
arense.

A Comissão é presidida pela desembargadora Marlúcia 
de Araújo Bezerra. Também fazem parte a secretária de Ges-
tão de Pessoas do Tribunal, Vládia Santos Teixeira (coorde-
nadora), e os servidores Alexandre Diogo de Saboya Cruz, Lya 
Vasconcelos Lima Gomes e Giovana Augusta Brasileiro Lobo.

A medida tem como objetivo preencher o quadro funcio-
nal das unidades judiciárias para assegurar prestação juris-
dicional célere e efetiva, além de melhorar a produtividade e 
maximizar o acesso do cidadão à Justiça. Segundo o presiden-
te do TJCE, as vagas serão destinadas a cargos de técnico judi-
ciário. “Além disso, vamos formar cadastro reserva, diante da 
possibilidade de aposentadorias ao longo deste e do próximo 
ano”, ressaltou.

Pertence ao gênero das 
sátiras críticas, sendo um 
clássico do cinema mudo. 
Produzido nos Estados Uni-
dos no início do século XX, 
critica os regimes ditatoriais 
da época. A trama mostra 
as formas de governar de 
Adolf Hitler e Benito Mussoli-
ni e as consequências para a 
humanidade. Na opinião de 
Albenfranklin, o roteiro cum-
pre a crítica proposta de ma-
neira séria, mas leve, devido 
ao humor.

De autoria do jornalista 
Caco Barcellos, retrata a 
complexa realidade do 
narcotráfico no Brasil. O 
escritor narra o cotidiano 
de um traficante e os bas-
tidores da vida pessoal, 
com peculiaridades que a 
maioria das pessoas não 
conhece. Para a jornalista 
do TJCE, a obra é atempo-
ral, usa gênero dramáti-
co e tem trechos fictícios 
com observações pesso-
ais do autor.

Uma mulher se encontra per-
dida em Nova Iorque e não 
sabe nada sobre a própria 
vida, tendo apenas tatua-
gens como registros do pas-
sado. As autoridades policiais 
iniciam investigação para 
ajudá-la. Fatos misteriosos 
começam a acontecer, tor-
nando a narrativa mais enig-
mática e confusa. Tatyana 
afirma que a série é singular 
porque instiga o telespecta-
dor, além de ser bem produzi-
da e ter romance inesperado.

Tudo ocorre na pré-história 
glacial, período dos animais 
selvagens. Os protagonistas 
são mamute, tigre dente-
de-sabre, preguiça e uma 
criança encontrada pelos 
animais. Eles decidem aju-
dar o menino e saem em 
busca dos pais do garoto. 
Entre os obstáculos estão 
perseguições de predadores 
perigosos. Segundo Edson, a 
indicação é para quem gosta 
de desfrutar bons momen-
tos em família.


